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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

CARIN HOSOE - SP243169
RENATA ALVES PEIXOTO - RJ161550
BERNARDO RASMUSSEN PAIXÃO - RJ220592
RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910S

AGRAVADO : CLAILTON NUNES REIS
ADVOGADOS : RILKER RAINER PEREIRA BOTELHO - GO049547

RILKER RAINER PEREIRA BOTELHO - DF063364

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE
DETERMINOU A EMENDA À INICIAL. SUPERVENIÊNCIA DE
SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. PERDA DE OBJETO. AGRAVO INTERNO
PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento. 
2. A decisão interlocutória na origem determinou a emenda à
inicial, para que fosse apresentada nova memória de cálculo
com a exclusão dos valores incluídos a título de honorários
advocatícios na quantia total para a purga da mora.
Posteriormente, foi proferida sentença que julgou extinta a ação,
sem resolução do mérito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a
superveniência de sentença na ação principal acarreta a perda
de objeto do agravo de instrumento interposto contra decisão
interlocutória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A superveniência de sentença na ação principal absorve os
efeitos das decisões interlocutórias anteriores, resultando na
perda de objeto do agravo de instrumento.
5. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de
que a sentença exaure a cognição das questões decididas,
tornando prejudicados os recursos interpostos contra decisões
interlocutórias.
IV. DISPOSITIVO
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6. Agravo interno prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, julgar prejudicado o recurso, nos termos do voto da02/09/2025 08/09/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .10 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE
DETERMINOU A EMENDA À INICIAL. SUPERVENIÊNCIA DE
SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. PERDA DE OBJETO. AGRAVO INTERNO
PREJUDICADO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento. 

2. A decisão interlocutória na origem determinou a emenda à
inicial, para que fosse apresentada nova memória de cálculo
com a exclusão dos valores incluídos a título de honorários
advocatícios na quantia total para a purga da mora.
Posteriormente, foi proferida sentença que julgou extinta a ação,
sem resolução do mérito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a
superveniência de sentença na ação principal acarreta a perda
de objeto do agravo de instrumento interposto contra decisão
interlocutória.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A superveniência de sentença na ação principal absorve os
efeitos das decisões interlocutórias anteriores, resultando na
perda de objeto do agravo de instrumento.

5. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de
que a sentença exaure a cognição das questões decididas,
tornando prejudicados os recursos interpostos contra decisões
interlocutórias.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo interno prejudicado.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu parcialmente do recurso especial
interposto e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da incidência das
Súmulas 83 e 211 do STJ. (e-STJ fls. 165/168)

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. (e-STJ fls. 171/177)

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. (e-STJ fls. 179/183)

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil. A análise dos autos indica, contudo, a ocorrência de perda
superveniente do objeto recursal.

Com efeito, cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto
contra decisão interlocutória que determinou a emenda à inicial, para que fosse
apresentada nova memória de cálculo com a exclusão dos valores incluídos a título
de honorários advocatícios na quantia total para a purga da mora, em ação de busca
e apreensão.

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verifica-se que
em  foi proferida sentença que julgou extinta a ação sem julgamento do23/7/2025
mérito (Processo n. 07000337-84.2021.8.07.0019), inclusive com trânsito em julgado
certificado em .17/8/2025

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, quando verificada a
prolação da sentença na ação principal, tendo em conta sua cognição exauriente,
considera-se prejudicado, por perda de objeto, o recurso especial interposto contra
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acórdão que julgou agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória.
Nesse sentido:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DO
OBJETO. DECISÃO MANTIDA.

1. De acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, "a
superveniência da sentença absorve os efeitos das decisões
interlocutórias anteriores, na medida da correspondência entre as
questões decididas, o que, em regra, implicará o esvaziamento do
provimento jurisdicional requerido nos recursos interpostos contra
aqueles julgados que antecederam a sentença, a ensejar a sua
prejudicialidade por perda de objeto" (REsp n. 1.971.910/RJ, Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em , DJe ).15/2/2022 23/2/2022

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.307.797/BA, relator Ministro Antonio Carlos F
erreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 18/8/2023

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO DE
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. DISCUSSÃO, NA
DECISÃO AGRAVADA,  ACERCA DA RELAÇÃO JURÍDICA
TRAVADA ENTRE AS CORRÉS NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
QUESTÃO DECIDIDA NA SENTENÇA PROLATADA ANTES DO
JULGAMENTO DAQUELE AGRAVO. PERDA DE OBJETO DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OCORRÊNCIA.  RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

1. O propósito recursal consiste em definir se, no caso concreto, a
prolação de sentença acarretou a perda de objeto do agravo de
instrumento - desafiando decisão de antecipação dos efeitos da tutela
- julgado posteriormente àquela.

2. É prevalente nesta Corte Superior o entendimento de que a
superveniência da sentença absorve os efeitos das decisões
interlocutórias anteriores, na medida da correspondência entre as
questões decididas, o que, em regra, implicará o esvaziamento do
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provimento jurisdicional requerido nos recursos interpostos contra
aqueles julgados que antecederam a sentença, a ensejar a sua
prejudicialidade por perda de objeto.

3. Na espécie, a decisão impugnada mediante agravo de instrumento,
na qual se havia suspendido a relação jurídica existente entre as
liticonsortes passivas, no âmbito de ação civil pública, foi confirmada
na sentença - na qual se homologou o reconhecimento do pedido para
excluir a fundação correquerida do convênio celebrado com a
Petrobras - antes do julgamento do agravo de instrumento, revelando-
se manifesta a perda de objeto desse recurso.

4. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.971.910/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/2/2022 23/2/2022

 

Ante o exposto, o agravo interno.julgo prejudicado 

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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RECORRENTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

CARIN HOSOE - SP243169
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CARIN HOSOE - SP243169
RENATA ALVES PEIXOTO - RJ161550
BERNARDO RASMUSSEN PAIXÃO - RJ220592
RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910S

AGRAVADO : CLAILTON NUNES REIS
ADVOGADOS : RILKER RAINER PEREIRA BOTELHO - GO049547

RILKER RAINER PEREIRA BOTELHO - DF063364

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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